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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : EVERTON LUIS ARMICHE RODRIGUES (PRESO)
ADVOGADO : MARINA MOEWIUS DE SOUZA - RS130366
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. RÉU 
RESPONDE A OUTRAS AÇÕES PENAIS POR CRIMES GRAVES. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 
1. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.
2. A partir da análise da certidão judicial criminal juntada aos autos, que 
o agravante responde a outras ações penais pela prática de crimes 
graves, notadamente tráfico de drogas, homícidio e organização 
criminosa.
3. Sobre o tema, esta Corte Superior possui jurisprudência consolidada 
no sentido de que "maus antecedentes, reincidência ou até mesmo outras 
ações penais ou inquéritos em curso justificam a imposição de 
segregação cautelar como forma de evitar a reiteração delitiva e, assim, 
garantir a ordem pública" (RHC n. 156.048/SC, Rel. Ministro 
ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 
15/02/2022, DJe 18/02/2022).
4. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, 
residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação 
cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da 
prisão preventiva.
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5. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que 
outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são 
insuficientes para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido 
exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade da prisão, 
revela-se incabível sua substituição por outras medidas cautelares mais 
brandas.
6. Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília, 05 de dezembro de 2023.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
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3. Sobre o tema, esta Corte Superior possui jurisprudência consolidada 
no sentido de que "maus antecedentes, reincidência ou até mesmo outras 
ações penais ou inquéritos em curso justificam a imposição de 
segregação cautelar como forma de evitar a reiteração delitiva e, assim, 
garantir a ordem pública" (RHC n. 156.048/SC, Rel. Ministro 
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5. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que 
outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são 
insuficientes para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido 
exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade da prisão, 
revela-se incabível sua substituição por outras medidas cautelares mais 
brandas.
6. Agravo regimental desprovido. 

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por EVERTON LUIS ARMICHE 

RODRIGUES contra decisão desta relatoria que reconsiderou decisão anterior, que havia 

revogado a prisão preventiva do agravante, mediante a imposição de medidas cautelares 

diversas, para reestabelecer a sua segregação cautelar (e-STJ fls. 604/607). 

Nas razões do presente recurso, a defesa alega que os requisitos para a prisão 

preventiva não estão preenchidos, tendo em vista a ausência de risco de reiteração 

delitiva, pois os processos aos quais o agravante responde são anteriores ao crime 

apurado na ação penal, e a pequena quantidade de droga apreendida. Afirma que o 

paciente possui residência fixa, trabalho lícito e família constituída.

Diante disso, requer a reconsideração da decisão agravada ou o julgamento do 

recurso pelo órgão colegiado para dar-lhe provimento e revogar a prisão preventiva do 

agravante. 

É o relatório. 

VOTO

Em que pese os esforços argumentativos da defesa, a decisão agravada deve 

ser mantida por seus próprios fundamentos. 

Conforme exposto, verifica-se, na certidão judicial criminal juntada aos autos 

(e-STJ fls. 589/595), que o agravante responde a outras ações penais pela prática de 

crimes graves, notadamente tráfico de drogas, homícidio e organização criminosa.

Assim, em que pese a reduzida quantidade de drogas apreendidas na situação 

do flagrante - 1,9g de crack em sua posse e 21,3g de maconha na posse do corréu (e-STJ 

122) - a prisão preventiva se mostra imprescindível para garantir a ordem pública, devido 

ao risco efetivo de reiteração delitiva. 

Com efeito, a perseverança do agente na senda delitiva, comprovada pelos 
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registros de crimes graves anteriores, enseja a decretação da prisão cautelar para a 

garantia da ordem pública como forma de conter a reiteração, resguardando, assim, o 

princípio da prevenção geral e o resultado útil do processo.

Sobre o tema, o entendimento da Suprema Corte é no sentido de que "a 

periculosidade do agente e a fundada probabilidade de reiteração criminosa constituem 

fundamentação idônea para a decretação da custódia preventiva". (AgRg no HC n. 

150.906/BA, Relator Ministro ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, julgado em 

13/4/2018, DJe 25/4/2018).

Nesse mesmo sentido, "como sedimentado em farta jurisprudência desta Corte, 

maus antecedentes, reincidência ou até mesmo outras ações penais ou inquéritos em curso 

justificam a imposição de segregação cautelar como forma de evitar a reiteração delitiva 

e, assim, garantir a ordem pública" (RHC n. 156.048/SC, Rel. Ministro ANTONIO 

SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 15/02/2022, DJe 18/02/2022).

A propósito, confira-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. EXPRESSIVA 
QUANTIDADE DE DROGA. BALANÇA DE PRECISÃO. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE DA CONDUTA. RISCO DE REITERÃÇÃO 
DELITIVA. RÉU RESPONDE A OUTRAS AÇÕES PENAIS. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. INVIÁVEL A SUBSTITUIÇÃO DA PRISÃO 
PREVENTIVA POR MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. RECURSO 
CONHECIDO E NÃO PROVIDO.
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática deste Relator 
que conheceu em parte do recurso e nessa extensão negou provimento ao 
recurso em habeas corpus.
2. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime reveste-
se de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico, e a medida deve 
estar embasada em decisão judicial fundamentada (art.
93, IX, da CF) que demonstre a existência da prova da materialidade do 
crime e a presença de indícios suficientes da autoria, bem como a ocorrência 
de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal.
3. No caso, a prisão preventiva está devidamente justificada, diante da 
gravidade da conduta, pois o agravante foi flagrado na posse de expressiva 
quantidade de drogas - 655 buchinhas de maconha, pesando 430 gramas, 33 
microtubos contendo cocaína, pesando 100 gramas - além, de apetrecho 
usado no tráfico de drogas - uma balança de precisão. Precedentes.
4. Consignou-se, ainda, o risco de reiteração delitiva, pois o agravante 
responde a duas ações penais. Precedentes.
5. Demonstrada a necessidade custódia cautelar, é inviável a substituição da 
prisão preventiva por medidas cautelares diversas, eis que a gravidade 
concreta da conduta delituosa indica que a ordem pública não estaria 
acautelada com sua soltura. Precedentes.
6. Agravo regimental conhecido e improvido.
(AgRg no RHC n. 182.346/BA, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 11/9/2023, DJe de 13/9/2023.)
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PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. AUSÊNCIA DE CONTEMPORANEIDADE NA 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR. INOVAÇÃO RECURSAL. CUSTÓDIA 
PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RISCO CONCRETO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Conforme jurisprudência desta Corte Superior "é vedado, em sede de 
agravo regimental ou embargos de declaração, ampliar a quaestio veiculada 
no recurso, inovando questões não suscitadas anteriormente" (AgRg no REsp 
1.592.657/AM, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 
13/9/2016, DJe 21/9/2016).
2. In casu, observa-se que a tese relativa à ausência de contemporaneidade 
na prisão preventiva, ante o tempo que o agravante já se encontra custodiado, 
constitui inovação recursal, pois, na inicial da impetração, a defesa não 
apresentou teses sobre o tema.
3. De acordo com o art. 312 do Código de Processo Penal, a prisão 
preventiva poderá ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem 
econômica, por conveniência da instrução criminal ou para assegurar a 
aplicação da lei penal, desde que presentes prova da existência do crime e 
indícios suficientes de autoria.
4. Hipótese na qual, apesar da pequena quantidade de droga apreendida - 9g 
de cocaína -, a prisão preventiva está suficientemente fundamentada na 
necessidade de garantia da ordem pública, como forma de evitar a reiteração 
delitiva, pois, conforme consignado no decreto preventivo, o agravante já 
responde a outros processos criminais.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 717.227/TO, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 19/4/2022, DJe de 27/4/2022.)
 
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. CONDENAÇÃO. REGIME INICIAL. MATÉRIA NÃO 
ANALISADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM NO WRIT ORIGINÁRIO. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. PRISÃO PREVENTIVA. RECORRER EM 
LIBERDADE. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. REITERAÇÃO DELITIVA. 
PERICULOSIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.
1. O tema referente à fixação de regime inicial mais brando para 
cumprimento de pena não foi objeto de análise pelo Tribunal de origem, o que 
impede o enfrentamento da matéria por esta Corte, sob pena de indevida 
supressão de instância. Precedente.
2. A negativa ao apelo em liberdade está devidamente justificada, haja vista a 
periculosidade do paciente, evidenciada pelo fato de ele responder a outras 
ações penais na Comarca de Cariré (CE) pela prática de crimes graves, quais 
sejam, tráfico de drogas, porte/posse ilegal de arma de fogo e roubo, o que 
demonstra sua habitualidade na prática delituosa e impõe a necessidade da 
segregação provisória para cessar a reiteração delitiva. Dessarte, a 
segregação cautelar revela-se justificada, pois, na linha da orientação 
firmada no âmbito desta Corte, tais circunstâncias sinalizam a necessidade 
da manutenção da custódia para garantia da ordem pública e como forma de 
interromper a atividade criminosa.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 553.980/CE, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 
Sexta Turma, julgado em 2/6/2020, DJe de 9/6/2020.)
 
 

Registre-se, ainda, que eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como 
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primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a 

segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da prisão 

preventiva.

Nesse sentido, “é firme a jurisprudência deste Supremo Tribunal Federal no 

sentido de que as condições subjetivas favoráveis do Agravante, tais como emprego 

lícito, residência fixa e família constituída, não obstam a segregação cautelar” (AgRg no 

HC n. 127.486/SP, Relatora Ministra CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 

5/5/2015, DJe 18/5/2015).

Do mesmo modo, segundo este Tribunal, “a presença de condições pessoais 

favoráveis não representa óbice, por si só, à decretação da prisão preventiva, quando 

identificados os requisitos legais da cautela” (HC n. 472.912/RS, Rel. Ministro JOEL 

ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 5/12/2019, DJe 17/12/2019).

Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras 

medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são insuficientes para a 

consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido exposta de forma fundamentada e 

concreta a necessidade da prisão, revela-se incabível sua substituição por outras medidas 

cautelares mais brandas.

Quanto ao tema, trago aos autos precedente do Supremo Tribunal Federal no 

seguinte sentido: [...] Necessidade da prisão provisória justificada. Gravidade concreta 

dos delitos. As medidas cautelares alternativas diversas da prisão, previstas na Lei 

12.403/2011, não se mostram suficientes a acautelar o meio social [...] (HC n. 

123.172/MG, Relator Ministro GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em 

3/2/2015, DJe 19/2/2015).

Em harmonia, esta Corte entende que é indevida a aplicação de medidas 

cautelares diversas da prisão quando a constrição se encontra justificada e mostra-se 

necessária, dada a potencialidade lesiva da infração indicando que providências mais 

brandas não seriam suficientes para garantir a ordem pública (RHC n. 120.305/MG, Rel. 

Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 17/12/2019, DJe 19/12/2019).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto. 
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Superior Tribunal de Justiça
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Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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